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Prezados Colegas, 

Segue a edição do 8º Boletim Informativo do CAO das Promotorias de Justiça de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher, relativo ao período de 14/11 a 31/12/2013.

Nesta edição, foram selecionadas notícias de interesse publicadas em jornais e sites, bem como 
artigos doutrinários e acórdãos selecionados sobre o tema. 

Segue, também, em anexo, o 4º Informativo da Campanha Compromisso e Atitude, que aborda a 
questão relativa à Violência Sexual.

Informamos, por fim, que o Protocolo do “Projeto Violeta – Acesso Livre à Justiça” - foi implantado 
no mês de junho no I Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e visa o pronto 
atendimento da mulher vítima após a realização do Registro de Ocorrência na DEAM Centro, 
nas hipóteses em que é necessário o deferimento das medidas protetivas de urgência. Assim e 
considerando a necessidade de tornar mais ágil a concessão das medidas de proteção, bem assim 
que a experiência tem-se demonstrada exitosa, solicitamos que os colegas que tenham interesse 
em implantar tal protocolo em seus Juizados comuniquem a esta Coordenação, que poderá 
colaborar com o que for necessário. O Projeto na íntegra consta de nossa página da intranet. 
Acesse aqui. 

Boa leitura a todos ! 

Cordialmente, 

Coordenação do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de Violência Doméstica 
contra a Mulher

Ementas
1) Competência (STJ)

HC 250435 - HABEAS CORPUS IMPETRADO EM FACE DE RESOLUÇÃO DE CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE AMEAÇA AO DIREITO AMBULATÓRIO. CRIME 
DE TORTURA, PRATICADO NO ÂMBITO DOMÉSTICO, CONTRA CRIANÇA DO SEXO FEMININO. 
ART. 5.º, INCISO I, DA LEI MARIA DA PENHA. COMPETÊNCIA DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. MOTIVAÇÃO DE GÊNERO. REQUISITO REPUTADO 
COMO PREENCHIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR QUE 
SE AMOLDAM À HIPÓTESE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, EVENTUALMENTE, 
PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O writ constitucional do habeas corpus se destina a assegurar o direito de ir e vir do cidadão, 
portanto, não se presta para solucionar questão relativa à competência sem reflexo direto no 
direito ambulatório, sobretudo porque há previsão recursal para solucionar a questão, nos termos 
do art. 105, inciso III, da Constituição Federal. Precedente.

2. E, na espécie, não resta configurada ilegalidade manifesta que, eventualmente, ensejasse a 
concessão da ordem de habeas corpus de ofício.

3. O Tribunal de origem, com o grau de discricionariedade próprio à espécie constatou estar 
preenchido o requisito de motivação de gênero, sendo impossível, à luz dos fatos narrados, 
infirmar-se essa ilação.

4. O delito em tese foi cometido contra criança do sexo feminino com abuso da condição de 
hipossuficiência, inferioridade física e econômica, pois a violência teria ocorrido dentro do âmbito 
doméstico e familiar. As Pacientes - tia e prima da vítima - foram acusadas de torturar vítima que 
detinham a guarda por decisão judicial.

5. “Sujeito passivo da violência doméstica, objeto da referida lei, é a mulher. Sujeito ativo pode ser 

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/01_Projeto_Violeta_01.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/02_HC_250435.pdf
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tanto o homem quanto a mulher, desde que fique caracterizado o vínculo de relação doméstica, familiar ou de afetividade.” (CC n. 88.027/MG, Relator 
Ministro OG FERNANDES, DJ de 18/12/2008) 6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 250.435/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 27/09/2013)

REsp 1239850 / DF - RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE AMEAÇA PRATICADO CONTRA IRMÃ DO RÉU. INCIDÊNCIA DA LEI MARIA DA 
PENHA. ART. 5.º, INCISO II, DA LEI N.º 11.340/06. COMPETÊNCIA DO JUIZADO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER DE BRASÍLIA/
DF. RECURSO PROVIDO.

1. A Lei n.º 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, tem o intuito de proteger a mulher da violência doméstica e familiar que lhe cause morte, 
lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, sendo que o crime deve ser cometido no âmbito da unidade doméstica, da 
família ou em qualquer relação íntima de afeto.

2. Na espécie, apurou-se que o Réu foi à casa da vítima para ameaçá-la, ocasião em que provocou danos em seu carro ao atirar pedras. Após, foi 
constatado o envio rotineiro de mensagens pelo telefone celular com o claro intuito de intimidá-la e forçá-la a abrir mão “do controle financeiro da 
pensão recebida pela mãe” de ambos.

3. Nesse contexto, inarredável concluir pela incidência da Lei n.º 11.343/06, tendo em vista o sofrimento psicológico em tese sofrido por mulher em 
âmbito familiar, nos termos expressos do art. 5.º, inciso II, da mencionada legislação.

4. “Para a configuração de violência doméstica, basta que estejam presentes as hipóteses previstas no artigo 5º da Lei 11.343/2006 (Lei Maria da Penha), 
dentre as quais não se encontra a necessidade de coabitação entre autor e vítima.” (HC 115.857/MG, 6.ª Turma, Rel.

Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/MG), DJe de 02/02/2009.) 5. Recurso provido para determinar que Juiz de Direito da 3.ª 
Vara do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher de Brasília/DF prossiga no julgamento da causa.

(REsp 1239850/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 05/03/2012)

2) Prisão Preventiva - STJ

HC 274.852 - HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DESTE 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. PRISÃO PREVENTIVA. CUSTÓDIA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECEIO CONCRETO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS ANTERIORMENTE IMPOSTAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA 
NA ESPÉCIE. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça, adequando-se à nova orientação da primeira turma do Supremo Tribunal Federal, e em absoluta consonância com 
os princípios constitucionais - notadamente o do devido processo legal, da celeridade e economia processual e da razoável duração do processo -, 
reformulou a admissibilidade da impetração originária de habeas corpus, a fim de que não mais seja conhecido o writ substitutivo do recurso ordinário, 
sem prejuízo de, eventualmente, se for o caso, deferir-se a ordem de ofício, nos feitos em andamento.

2. A custódia cautelar do Paciente foi decretada somente após o descumprimento de medidas protetivas anteriormente impostas, sendo imprescindível, 
nesse sentido, para a garantia da ordem pública, notadamente em razão do receio concreto de reiteração delitiva. Precedente.

3. As condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, além de não estarem demonstradas, 
não têm o condão de, por si sós, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

4. Ordem de habeas corpus não conhecida.

(HC 274.852/MS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 07/11/2013, DJe 25/11/2013)

HC 245338/MG - HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. RÉU PRESO CAUTELARMENTE 
DURANTE TODA INSTRUÇÃO CRIMINAL.  SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO CONHECIDA.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas corpus substitutivo 
de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

- Na hipótese, a segregação antecipada está devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, tendo em vista a periculosidade do paciente, 
evidenciada pelas circunstâncias em que o delito ocorreu. Persistindo os motivos ensejadores da custódia cautelar, o réu, que permaneceu preso durante 
toda a instrução criminal, não tem o direito de recorrer em liberdade. Precedentes. Habeas corpus não conhecido.

(HC 245338/MG, Rel. Ministra MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
25/03/2013)

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/05_HC_245338.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/03_RESP_1239850.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/04_HC_274852.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/05_HC_245338.pdf
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3) Crime de Extorsão. Aplicação da Lei 11.340/2006. STF

RHC 113274 / DF - Recurso ordinário em habeas corpus. 2. Extorsão com emprego de arma de fogo. Condenação. Fixação de regime inicial fechado. 
3. Pedidos de redução da pena-base ao mínimo legal, exclusão da agravante de crime praticado contra mulher (Lei Maria da Penha) e da majorante 
do emprego de arma de fogo, e, ainda, de fixação de regime inicial semiaberto. 4. Dosimetria. 4.1. Elevação da pena-base justificada na existência de 
circunstâncias judiciais desfavoráveis. 4.2. Agravantes devidamente justificadas. 4.2.1. A pretensão do réu foi obrigar a ex-companheira a transmitir 
um bem imóvel para seu nome, utilizando-se de violência física e moral, inclusive retirando do lar da vítima pertences pessoais e domésticos. 
4.2.2. A jurisprudência do STF é no sentido de ser prescindível a apreensão de arma de fogo e a perícia para fins de majoração da pena quando 
comprovado o uso por outros meios de prova colhidos na instrução criminal. 5. As circunstâncias do crime, o quantum da pena fixado e a reincidência 
do sentenciado autorizam a manutenção do regime inicial fechado. 6. Ausência de constrangimento ilegal. Recurso a que se nega provimento. 
(RHC 113274, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 11/06/2013, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-177 DIVULG 09-09-2013 PUBLIC 
10-09-2013)

Doutrina / Artigos
Competência dos JVDFM nos casos de criança ou adolescente do sexo feminino vítima de violência de gênero, por Alice Bianchini

Lei Maria da Penha: as representações do Judiciário sobre a violência contra as mulheres - Madge Porto e Francisco Pereira Costa 

Notícias
4º Boletim Informativo da Campanha Compromisso e Atitude – Violência Sexual contra Mulheres

Mulheres violentadas sofrem com o trauma e com a falta de assistência (Correio Braziliense – 10/11)

Violência de gênero e a AIDS (Jornal do Brasil – 26/12)

Mais Atenção às Marias da Penha (Folha de São Paulo – 15/11) 

Pornografia da vingança (Carta Capital)
Como punir quem posta na internet vídeos íntimos sem autorização (Carta Capital – 03/12)

Um botão contra a violência doméstica (Época – 03/12)
Um aparelho que protege mulheres ameaçadas no Espírito

Estações de trem vão ganhar projeto para combater violência contra a mulher (O Globo – 26/11)
Ideia é abrir centros de atendimento, creches e cursos profissionalizantes.

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/06_RHC_113274.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/07_Competencia_JVDFM.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/08_Lei_Maria_Penha_As_representacoes_judiciario.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/09_4_Boletim_Informativo_Compromisso_e_Atitude.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/10_Mulheres_violentadas.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/11_Violencia_genero_AIDS.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/12_20131115_FS_Mais_Atencao.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/13_20131203_CC_Pornografia.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/14_20131203_EP_Um_Botao.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/violencia_domestica/2013/dezembro/15_20131126_GL_Estacoes.pdf

